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			APRESENTAÇÃO


			 


			O volume n. 78 da Série Estudos Reunidos, com o título Políticas e Práticas em Educação apresenta uma série de capítulos que contextualizam várias análises e reflexões acerca das políticas e práticas educacionais nas áreas de gestão educacional, da formação de professores, das experiências curriculares, dos debates sobre diversidade, sobre a inclusão social e resultados de trabalhos exitosos nos mais diversos espaços onde ocorrem o ato de educar. A educação é um ato contínuo onde os sujeitos se relacionam e interagem na busca de um efetivo processo ensino e aprendizagem, conhecer essas experiências e como elas ocorrem nas mais diversas regiões do país; suas leituras, com informações, análises e  reflexões a partir de estudos, pesquisas e relatos de experiências, nos dá elementos para o entendimento das realidades múltiplas e possibilitam novos caminhos para o enfrentamento das desigualdades educacionais existentes em algumas localidades deste Brasil.


			As políticas educacionais e as práticas educativas fazem parte de uma estrutura que pressupõe atender da Educação Infantil ao ensino superior, perpassando por níveis e modalidades do ensino nas mais diversas localidades onde a educação se faz presente, e neste sentido, são fundamentais para o desenvolvimento global de ações onde for implantada. Sem dúvida, a educação é condição sine qua non para o desenvolvimento humano e deve ser tratada como prioridade pelos que governam o Brasil. 


			Os estudos apresentados pelos autores, nos indicam diversos olhares e caminhos que nos remetem ao tema central do livro. São 21 capítulos que abordam os mais diversos assuntos, dentre eles: estudos dos clássicos da educação, estudos sobre letramento, estudos sobre alfabetização em ciclos, sobre prática pedagógica no ensino a distância, sobre inclusão na educação de surdos, sobre ações afirmativas,  entre outros. Os textos abordados nos indicam alguns elementos importantes que estão sendo realizados, debatidos e pesquisados nas instituições educacionais do país.


			Convidamos à leitura aqueles que se interessam pelo tema, para que possamos juntos, pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para superar os marcos negativos que vêm historicamente se repetindo, em busca de uma educação pública, gratuita e efetivamente de qualidade.


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Vivian da Silva Lobato


			Os Organizadores


		




		

			1.


			A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO SOB A ÓTICA DOS CLÁSSICOS DA EDUCAÇÃO ATÉ A ATUALIDADE: UMA ANÁLISE NAS POLÍTICAS VOLTADAS À EDUCAÇÃO NO BRASIL E A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES


			Josiane do Carmo Santos da Silva Dias


			Vivian da Silva Lobato


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			Introdução


			O estudo sobre o Estado e sua constituição na atualidade requer uma incursão pela história, isso porque são várias as definições acerca dele, o que nos instiga a tecer um olhar sobre o tipo de Estado que se quer tratar. Atualmente, estudar o Estado se torna mais complexo, pois vivemos num mundo que se ver dividido entre países desenvolvidos, em desenvolvimento e subdesenvolvidos inviabilizando a concepção de um único Estado.


			De acordo com a soberania de cada país, o Estado se materializa com maior ou menor poder de decisão. Os países subdesenvolvidos, por exemplo, devido aos problemas em grande proporção na área política, econômica, educacional e social tendem a cumprir normas pautadas em decisões de nações desenvolvidas que devido a seu poder econômico, relegam o poder estatal dos países subalternos a seus ditames. Neste contexto, o Estado vai se firmando como um complexo conjunto de mecanismos, instituições e poderes políticos (Souza, 2015), que requer sua análise a partir de uma busca na história das ideias políticas, pois estas fornecem um panorama de como a busca pelo aprimoramento das condições de existência causaram a transformação do papel do Estado e de suas funções na sociedade.


			As concepções constituintes do Estado: um olhar na história e em suas atuais redefinições


			Aristóteles defendia que o homem é por natureza um animal político. Com isso, desenvolveu seu conceito de Estado através da observação das Cidades Estado ou Polis grega. Através de seus estudos, ele definiu as formas de governo de seu tempo. Ao analisar o mundo natural, compreendeu que a existência de tudo tem uma meta e isso seria para o homem levar uma “vida digna”. O objetivo da Polis e/ou Estado seria capacitar o homem a viver de acordo com essas virtudes. Dessa maneira, apresenta aos gregos antigos a estrutura do Estado, o qual capacita as pessoas a viverem juntas protegendo a propriedade e a liberdade de seus cidadãos, por meios cujos fins eram a virtude. (Souza, 2015)


			As contribuições de Aristóteles foram importantes, contudo, foi na idade moderna com Maquiavel e o seu famoso livro O Príncipe que o conceito de Estado foi aperfeiçoado. Ao contrário dos pensadores políticos que o antecederam, Maquiavel com sua visão realista acreditava no propósito do Estado de nutrir a moralidade de seus cidadãos, preferia concebê-lo como a instituição que garantiria o bem-estar e a segurança. Sua obra, O Príncipe, foi dirigida a um novo governante, com conselhos que orientavam como a natureza humana básica poderia ser modificada e manipulada para o bem-estar do Estado. Novas interpretações, porém, levaram a acreditar que Maquiavel quis na verdade, expor de forma mais ampla os segredos já conhecidos das classes dominantes. 


			Tomas Hobbes, foi um dos pensadores do iluminismo que baseou seus argumentos numa visão articulada do estado de natureza. Para ele, o estado de natureza era ruim, pois era um mundo de todos contra todos. Para tanto, era preciso que os seres humanos fossem governados, para superar este estado de natureza. Em sua obra O Leviatã, Hobbes apresenta os humanos como seres racionais que buscam aumentar seu poder para agirem com seus interesses próprios, uma vez que, agir de outra forma colocaria em risco sua autopreservação. O Leviatã é o próprio Estado que na forma de um homem artificial é mais forte que o homem natural, ao qual foi projetado para defendê-lo. O Estado apesar de ser uma construção artificial, é necessário para o bem e a proteção dos cidadãos. Devido, no estado de natureza o homem viver em condição constante de guerra, era preciso um Contrato Social, no qual eles iriam se submeter à autoridade e proteção do soberano. Tal soberano deveria ser um governante absoluto com poderes ilimitados para prevenir a guerra e o caos. Com o Contrato, a sociedade relega ao soberano o poder, em troca de segurança e do Estado de direito. 


			John Locke foi o pioneiro na articulação dos princípios liberais de governo. Para ele, o propósito de um governo é a preservação dos direitos dos cidadãos que se dava pela preservação da liberdade, da vida e à propriedade, conquistar o bem público e punir quem violasse os direitos dos outros. O governo seria o poder supremo e a ele caberia legislar. Assim como Hobbes, defendia que o papel legítimo do governo seria pautado num contrato social entre os indivíduos na sociedade. Locke tinha como foco o fim do Estado absolutista, que por meio da imposição e/ou obrigação de um poder absoluto vai contra a liberdade, fazendo do cidadão um escravo. 


			Rompendo com a filosofia anterior, Jean Jacques Rousseau acreditava que os homens existiam em um estado de natureza antes da sociedade, eram livres e felizes como os animais. Contudo, trocaram a sua liberdade por um contrato social e leis. A condição de liberdade acabou devido à criação da sociedade civil e em particular pelo desenvolvimento da propriedade privada. O Estado e a sociedade civil privavam a liberdade material dos indivíduos. Contudo, poderiam ser transformados em extensões positivas de liberdade se houvesse a reorganização mais eficiente das instituições políticas e da sociedade. O contrato, para ele não deveria ser um pacto social por medo da natureza má do homem, mas para estabelecer a esperança de melhorarmos a nós próprios. Rousseau acreditava na obrigatoriedade da participação nas assembleias e iniciativas, o que removeria as tentações da vontade privada. As crenças no combate aos desejos privados delegaram a Rousseau, sua mais grave falha pelos críticos liberais. Estes acreditavam que em Rousseau existia uma ambiguidade ao que se refere às revoltas, pois ao mesmo tempo em que denunciava a violência e a desordem civil, cobrava respeito às leis em vigor. 


			Numa concepção de ascensão das massas, no decorrer do processo histórico, surge a concepção marxista, onde o Estado é visto como um instrumento de coerção, particularização e de subordinação. Ele não é um momento final da sociedade histórica, pois é uma instituição que transita podendo ser posteriormente superado. Consequentemente, a relação inversa entre sociedade civil e sociedade política levou a uma completa inversão que se solidificou no decurso histórico que foi a concepção de que o progresso não se pauta mais da sociedade para o Estado, mas ao contrário, do aparelho estatal para a sociedade. Neste contexto, a teoria considera o Estado um instrumento nas mãos da classe dominante, a qual detém o poder político e econômico da sociedade, perpetuando a divisão de classes e a exploração da classe trabalhadora. Dessa maneira, Marx defende a ideia de supressão desse Estado opressor, por outra sociedade, construída e determinada pela classe trabalhadora sem a pretensa necessidade de um Estado pautado em ideias de cunho capitalista. Em uma ótica marxista, o Estado está a serviço do capital ocupando um lugar hegemônico da sociedade e sedimentando ideologias de conservação por meio da exploração e pouca valorização da classe trabalhadora. 


			Antonio Gramsci apesar de seguir a tendência marxista amplia através de seus estudos os conceitos de Estado defendidos por Marx. A defesa que faz acerca das mudanças que devem ocorrer no sistema parte da necessidade de uma organização da sociedade. Para ele, se faz necessário a criação de uma sociedade civil (superestrutural) forte e com mais autonomia.  Segundo Souza (2015), Gramsci desenvolveu sua teoria a partir de uma visão mais elaborada e complexa acerca da sociedade e o Estado. Por ser ao mesmo tempo força e consenso, o Estado embora esteja a serviço da classe dominante, não se sustenta somente através da força e coerção, mas por meio da dominação sutil e eficaz. Na verdade, o que mantem o Estado e contribui com sua reprodução enquanto instrumento de classe são os diversos meios e sistemas, estando eles dentro ou fora da estrutura estatal de coerção.


			No início da idade contemporânea, durante o período entre guerras, sobretudo da II Guerra Mundial surge uma nova teoria acerca do papel do Estado na sociedade agora pautada nas leis de mercado. Teoria desenvolvida e defendida por Friedrich Hayek que em seu livro intitulado The Constitution of Libery desenvolveu plenamente a ligação entre o livre mercado e a liberdade política. Neste contexto, os livres mercados são considerados os mecanismos elementares para dar ordem à sociedade, sem que isso o fizesse contrário ao governo. Na verdade, o governo tinha nas suas ideias o papel central de manter o “Estado de direito” com o mínimo possível de intervenção na sociedade. Para ele, a democracia era temida pelos conservadores que a responsabilizavam pelos males de sua época. Ao contrário, Hayek não temia a democracia e a mudança, mas incapacidade de o governo ser mantido sob controle e limitado. 


			As ideias de Hayek por um longo período tiveram poucos adeptos, devido à economia keynesiana dominar a política dos governos ocidentais no pós-guerra. Vários países adotaram a concepção de Keynes de “Estado de bem-estar social” como forma de garantir investimentos na área social. Contudo, os gastos excessivos desse modelo ocasionaram uma recessão nestes países causando a crise do sistema capitalista. Com isso, houve uma reavaliação das teorias de Hayek levando muitos países da Europa a pensarem a possibilidade de colocar em prática suas ideias. A partir disso, o Estado de bem-estar social foi perdendo visibilidade, e acenou para o mundo uma política estatal neoliberal, onde o Estado teria uma mínima participação na sociedade, principalmente ao que se refere às ações sociais, ganhando centralidade uma política de livre comércio pautada na prosperidade econômica e na livre iniciativa, que foi irradiada para a maior parte do mundo, figurando até os dias de hoje sobre um olhar mais empreendedorista e empresarial.   


			O conceito de sociedade civil em Marx e Gramsci


			Para Bobbio (1982), Gramsci foi pioneiro na utilização do conceito de sociedade civil no estudo sobre sociedade. Contudo, antes de adentrarmos nas análises de Gramsci discorreremos o conceito de sociedade civil primeiramente na visão dos clássicos teóricos do jusnaturalismo, sobretudo de Hegel, por ter sido ele o responsável em deixar as bases para a concepção de Marx e Gramsci acerca de sociedade civil.


			Na tradição jusnaturalista, era quase unânime o termo sociedade civil ser empregado como sinônimo de sociedade política ou Estado. John Locke ora associa sociedade civil à sociedade política, ora a Estado, usando indiferentemente os dois termos. Para Rousseau, “état civil” significa Estado, ou mais propriamente sociedade civilizada. Hegel, no entanto, associa a sociedade civil à sociedade pré-estatal, ou seja, à antítese Sociedade/Estado, levando a outra antítese Natureza/Civilização. A inovação de Hegel no conceito de sociedade civil foi radical ao que se refere à tradição jusnaturalista, pois chama de sociedade civil, a sociedade pré-política que no jusnaturalismo era entendida como um momento da sociedade humana chamada de sociedade natural. Na verdade, Hegel ao inovar o conceito de sociedade civil busca mostrar que o objetivo agora não é tornar livre o reino de uma ordem natural que vivia mergulhado em restrições e distorções impostas por más leis positivas. Ao contrário, que esse reino de dissolução, miséria e corrupção física e ética, precisa ser regulamentado, controlado e modificado sob a ordem superior do Estado. 


			Marx fixa o conceito de sociedade civil como extensão total da vida social pré-estatal, onde se desenvolve as relações econômicas. Dessa forma, Marx acreditava que sociedade civil era na verdade a mesma coisa que sociedade burguesa. Com isso, o Estado enquanto sociedade civil estará subordinado às relações econômicas, por isso Marx considera a sociedade civil como estrutura, pois é nesta que estão as bases das relações de produção. Marx conceitua sociedade civil no seio das relações materiais entre os indivíduos, levando em consideração um determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas. Para ele, tal conceito abarca a vida comercial e industrial como um todo, em certo grau de desenvolvimento, transcendendo o Estado e a Nação, mesmo tendo por outro lado de se firmar novamente ao exterior como nacionalidade e em relação ao interior enquanto Estado.


			O conceito de sociedade civil em Gramsci é divergente em relação à concepção de Marx, uma vez que, para ele, a sociedade civil não está na estrutura, mas na superestrutura da sociedade, em uma relação não só com o material, mas também com o ideológico.  Para Gramsci, a sociedade civil compreende o conjunto das relações ideológico-culturais e não as relações de cunho material. Nela não está o todo conjunto da vida comercial e industrial, mas o conjunto da vida espiritual e intelectual. Para ele, é o fator ideológico que conscientiza o homem acerca do seu estar na sociedade, por isso a sociedade civil é o lugar onde se desenvolve a luta de classes. É a sociedade civil o espaço de confrontos ideológicos e local propício para que grupos sociais dominantes possam exercitar sua própria hegemonia. Na verdade, é na sociedade civil que se podem encontrar elementos estruturantes e superestruturantes, fazendo dela um espaço sem uma clara linha divisória entre Estado e sociedade civil, podendo o Estado transitar profundamente à sociedade civil, se distinguindo dela por “comodidade de raciocínio”. Neste contexto, a sociedade civil figura como um espaço do Estado que define o agir coletivo em prol das exigências do grupo dominante.


			Em síntese, a sociedade civil em Gramsci é o momento último, onde por meio da organização e regulação dos inúmeros interesses hegemônicos, são fixadas as bases para serem seguidas pelo Estado.


			


			Democracia e participação: algumas reflexões


			Analisar a sociedade civil organizada requer o entendimento acerca das categorias fundamentais para sua organização. No tocante, discorrer acerca de democracia e participação se faz importante, pois refletem elementos significativos para a compreensão da sociedade na atualidade.  


			Rousseau defensor da democracia do século XVII em seu contrato social requeria um processo democrático onde houvesse a participação de todos. Para ele, a lei emerge do processo participativo e por isso são elas que governam as ações individuais e não os homens. Para tanto, considerava que o ideal para a tomada de decisões não seria as que provém de grupos organizados, mas individuais, pois o perigo dos primeiros seria a tentativa de prevalecer suas “vontades particulares”. Ao tratar de democracia e participação, Pateman (1992) apresenta a concepção de alguns teóricos cuja concepção de teoria democrática principalmente na contemporaneidade se traduz em:


			(...) teoria de caráter empírico ou descritivo, concentra-se na operação do sistema político democrático tomado como um todo e baseia-se nos fatos das atitudes e dos comportamentos políticos atuais, revelados pela investigação sociológica. (Pateman, 1992, p. 24-25)


			Em tal teoria, a democracia é relacionada a um método político ou arranjos institucionais com uma proporção nacional. O que caracteriza a democracia é a competição pela busca do voto do povo durante as eleições “periódicas e livres” entre os próprios líderes. O processo eleitoral é de suma importância para o método democrático, pois é por meio dele que o povo pode exercer certo controle em relação aos líderes. A participação quando exercitada pela maioria assume apenas um poder de decisão e nesta perspectiva é vista como proteção dos sujeitos em se tratando de decisões arbitrárias dos líderes que forem eleitos e de seus direitos particulares. Segundo Pateman (1992), a teoria democrática contemporânea ganhou destaque entre os teóricos políticos da atualidade, mas não ficou isento de críticas, embora estas não estejam tão sedimentadas na sociedade. Para ela, essa teoria não é somente uma descrição de como operam certos sistemas políticos. Deveria ser um tipo de sistema valorizado, com padrões onde o sistema político poderia ser considerado democrático. Na verdade, Pateman questiona os formuladores da teoria democrática contemporânea por considerarem participação apenas como um dispositivo de proteção e a natureza democrática do sistema ser concebida como “arranjos institucionais” nacionais, relacionados apenas à competição dos líderes, tendo o voto como forma de participação, pois “a teoria do governo participativo não representa toda teoria democrática, como sugerem muitas obras recentes” (Pateman, 1992, p. 33). Embora Pateman defenda que a participação tende a promover qualidades que são necessárias e que o indivíduo ao exercer sua participação está sendo capacitado a melhor fazê-lo. Podemos inferir que apesar da participação ser necessária num ideal de sociedade democrática, é preciso à conscientização acerca da função que essa participação vai exercer na sociedade, haja vista, que, mesmo em sociedades democráticas como a nossa a participação é permeada por relações de poder que descaracterizam a participação como meio de reivindicação ou estratégia para a melhoria de um dado setor da sociedade. 


			


			O contexto político brasileiro e as diretrizes educacionais: uma breve contextualização do período republicano ao governo Lula


			O Brasil passou ao longo de sua história por várias mudanças no que se refere às políticas constituídas e desenvolvidas no país. Estas, por sua vez, influenciaram todos os setores da sociedade brasileira: o econômico, o social, o educacional e o cultural. 


			No período republicano, o cenário político brasileiro é marcado pela busca incessante da elite pelo poder central. Com isso, surgem conflitos sociais diversos, criando um ambiente de disputa política e econômica. Foi um período agitado pelas constantes trocas de presidentes e insatisfação popular devido à forte influência das oligarquias rurais e seus coronéis. A busca pelo poder por diferentes sujeitos acaba por desencadear reformas do Estado burguês, a fim de modernizá-lo para o desenvolvimento do sistema capitalista. O Estado ganha centralidade, devido ao advento da 1ª Constituição republicana de 1891 que atribuía poder e autonomia para que este pudesse controlar a máquina administrativa, dominada pela oligarquia.


			A educação neste período era privilégio de poucos e tinha como finalidade, a formação do cidadão, a partir de um caráter essencialmente popular, elementar e primário, onde a educação cívica e patriótica do indivíduo se fazia presente ao ideário pedagógico. Apesar de inúmeros projetos de reformas no setor educacional, não se constituiu praticamente nenhuma medida, uma vez que, as reformas se configuravam como decretos específicos relativos à organização do ensino. O Estado se abstém da responsabilidade sendo atingido apenas de forma indireta. Na verdade, durante a República são poucas as mudanças na área educacional, devido às reformas ficarem a nível documental, sendo poucas as iniciativas concretas desenvolvidas no país.


			Ao finalizar a República Velha se configura outro cenário político no Brasil. O então presidente Getúlio Vargas vai desencadear processos de mudanças no âmbito político, econômico, social e educacional, a fim de determinar as bases para a modernização do Estado brasileiro. Assim firma o compromisso com o desenvolvimento industrial do país. O cenário político no Estado getulista seria marcado por duas constituições distintas entre si, traduzindo a seu modo os interesses da ordem social vigente: a de 1934 considerada mais democrática e a outra de 1937 com tendência autoritária. A educação durante o governo getulista é caracterizada pela centralização e autoritarismo. Esse processo permanece de forma contraditória com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, que formados por educadores debatiam questões referentes ao setor educacional. Este momento histórico é marcado pela acepção de documentos legais, isto é, duas constituições e duas reformas que foram elaboradas em etapas distintas no governo de Getúlio. Contudo, a Constituição de 1937 assinala o advento do autoritarismo da ditadura. Neste período, propõe-se um Ministério direcionado à Educação e Saúde, onde a Educação era associada ao problema de saneamento. Na era Vargas, apesar das reformas se acentuou a dualidade educacional, uma vez, que não foram eliminadas o caráter seletivo da educação.


			Durante o Estado Novo, cresce a insatisfação contra o governo getulista culminando com a deposição de Vargas em 2 de outubro de 1945. Deste período até meados de 1964, o país foi governado por oito presidentes que atuaram por meio de uma democracia limitada, pois: “neste intervalo o País oscila entre momentos de menor e maior fechamento político sem, entretanto, atingir a plenitude democrática” (Vieira, 2003, p. 104). No setor educacional a redemocratização gera, nos primeiros anos, agitações devido à revelação de elementos contraditórios que demonstravam ligações com o contexto político anteriormente mencionado. O conceito de democracia limitada influencia as ideias pedagógicas que se manifesta nesse período. Dessa maneira, conviviam tendências conservadoras e liberais, influenciando o debate traduzido na Constituição de 1946 e o primeiro projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), aprovada somente em 1961. Neste período, é postulado uma “educação liberal, democrática, voltada para o trabalho e o desenvolvimento econômico, uma educação que busque a transformação do homem e de seu espaço social” (idem, p. 111). A defesa da escola pública pautava-se na ideia de que sua gratuidade garantiria que ela estaria de portas abertas a todos sem distinção de classe, de raça e crença. A referida Constituição faz a educação ressurgir como direito de todos, assegurando inclusive recursos e um maior envolvimento das esferas governamentais, aos quais são atribuídas responsabilidades.


			Outro fator a ser considerado foi à promulgação da Lei n. 4.024/61 (LDB) que acaba por provocar um retrocesso na educação, à medida que delega o ensino não só como responsabilidade do poder público, mas a outras instituições de viés particular, estimulando o crescimento do ensino privado no Brasil. 


			Em 1964 um período novo se inicia no Brasil, marcado por uma política ditatorial que muda o cenário político, econômico, social e educacional do país. Nos primeiros anos da ditadura, busca-se uma política de ajuste estrutural entre o modelo político adotado por Jango que era inspirado em teses socialistas e o modelo econômico de influência capitalista. Financiados pelos Estados Unidos, os militares foram estimulados pela radicalização e pelo desenvolvimento de grandes projetos. Com isso, avançam os processos de urbanização e de industrialização que foram iniciados nos anos 30 com JK. Passado o período de ajuste estrutural, são feitas várias reformas do Estado e controle da inflação. A educação é ditada pelos militares por duas leis e um conjunto de Decretos-Leis: a 5.540/64 que regulamenta a reforma universitária, instituindo os princípios que orientam a organização e funcionamento do ensino superior e sua ligação com a escola média. A Lei n. 5.692/71 determina as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º grau. Tais reformas objetivavam conter a crescente demanda no ensino superior e promover a profissionalização de nível médio. Por meio de uma educação tecnicista o que se quer é uma formação para o trabalho, a fim de qualificar os jovens para ocuparem diferentes postos de trabalho na sociedade. Assim não problematizaria a realidade social que se vivia na época.


			Durante o governo militar, ocorreu uma crise na Educação Básica devido à queda das taxas de crescimento e a precária qualidade do ensino. Em contrapartida, percebe-se um crescimento do ensino público primário e um forte crescimento da oferta na rede privada do ensino superior. Com o fim da Ditadura Militar o contexto político, social, educacional e econômico brasileiro é restruturado, devido à transição de um Estado ditatorial para um Estado democrático.


			De 1985 a 1990, José Sarney passa a ser oficialmente presidente da República brasileira, devido ao falecimento de Tancredo Neves, o então candidato eleito para assumir a presidência. A gestão de Sarney se caracteriza pela instabilidade na economia e efervescência no meio político. Atrelado a isso, desenvolveu medidas relacionado à mudança na legislação revogando a anterior de cunho autoritário. Na educação, segundo Vieira (2003, p. 158):


			Há uma busca de caminhos, uma ausência de clareza no que se refere a políticas e planos (...) daí esta gestão ser caracterizada como de ‘indefinição de rumos’. Não se percebe ainda um novo projeto, capaz de responder (...) às demandas de educação que nele se colocam.


			Fernando Collor de Mello efetiva mudanças significativas em relação à administração de Sarney. No setor econômico insere o Brasil em um panorama internacional, o qual exige perspectivas novas de competitividade no panorama da globalização. Com isso, vive-se um período de aumento da inflação e aumentando a recessão. Neste governo, a educação é relegada ao segundo plano. Não obstante, devido a um processo de enxugamento do Estado extinguem-se órgãos relacionados à área da educação, a qual se torna refém do clima de suspeitas que se instalou em torno da administração. As acusações de corrupção levam ao afastamento de Collor da presidência, assumindo em seu lugar o vice-presidente Itamar Franco. Seu governo se destaca principalmente pelo Plano Real que fora concebida como forma de solucionar as dificuldades econômicas que se agravava devido à inflação. Em relação à educação, ocorre a tentativa de retomar a definição da política educacional por meio de debates visando à elaboração do Plano Decenal de Educação para todos e a Conferência Nacional de Educação para todos, contudo, em sintonia com a agenda de organismos internacionais.


			O governo de Fernando Henrique Cardoso que perdurou de 1995 a 2002 esteve centrado em cinco metas prioritárias voltadas para: agricultura, educação, emprego, saúde e segurança, tendo três setores complementares, habitação, saneamento e turismo. Além disso, a reforma do estado (agora mínimo em relação às ações sociais) era uma das metas, pois contemplava quatro aspectos: “a reforma administrativa, a reforma fiscal, a reforma da previdência social e a privatização” (Vieira, 2003, p. 154). As forças que protagonizaram a década de 1990 por meio do ajuste estrutural, durante os oito anos do governo FHC servem como núcleo dominante da minoria privilegiada da população, como diz Frigotto (2010), um movimento de pêndulo entre a construção de uma nação autônoma e soberana e um projeto modernizador e de capitalismo dependente.


			A educação tornou-se nesse cenário um serviço mercantil e não mais um direito social e subjetivo. O ensino fundamental é priorizado, tendo maior atenção em relação às políticas de financiamento via a instituição do Fundef (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério). Com isso, os recursos são direcionados a públicos-alvos específicos (Oliveira, 2003, p. 199). As reformas destinadas à educação brasileira nesse período reestruturaram o ensino no Brasil, especificamente nos aspectos relativos à organização escolar, redefinição de currículo, avaliação, gestão e financiamento. A reconfiguração do contexto educacional é consumada pela alteração na legislação direcionada à educação, a qual tem como representação maior a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n. 9394/96. Tais mudanças pautam-se em tendências em nível mundial, ocorrendo relações entre políticas, os governos e a educação numa perspectiva internacional. Com a descentralização administrativa, financeira e pedagógica, foram delegadas responsabilidades para as esferas locais, através da transferência de ações e processos de implementação, conferindo relevância à gestão escolar. Assim todos passam a protagonizar o fazer financeiro da escola, responsabilizando-os também pelo sucesso ou insucesso das ações instaladas no interior das instituições.


			A gestão de Luiz Inácio Lula da Silva, conduzido por forças sociais progressistas tinha como ideário a alteração na natureza do projeto societário, o qual consequentemente imprimiria mudanças em todas as áreas. Todavia, segundo Oliveira (2003), por distintas razões e determinações o governo não garantiu o caminho do não retorno e acabou por optar pela realização de um governo desenvolvimentista. Contudo, a continuidade no governo Lula não significou um mesmo projeto estrutural, haja vista que a política macroeconômica se diferenciou da década de 1990, à medida que: retornou embora de forma problemática a agenda do desenvolvimento, alterou a relação com a política externa e a postura em relação às privatizações, recuperou a face social do Estado, redução do desemprego, aumento do salário mínimo, valorização dos movimentos sociais e ampliação de políticas e programas sociais direcionados à população mais pobre do país.


			Em relação às políticas educacionais, apesar da continuidade e descontinuidade das ações pode-se assinalar a criação de 14 novas universidades federais, abertura de concurso público, ampliação dos recursos de custeio e uma intensa ampliação dos antigos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefetes), atualmente transformados em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Nessa conjuntura, 214 novas escolas foram construídas, ênfase nas políticas direcionadas à educação de jovens e adultos, na educação indígena e afrodescendente. A política de financiamento à educação merece destaque, pois foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o qual incluiu a Educação Infantil e ensino médio, anteriormente não contemplado. As críticas direcionadas ao governo Lula voltam-se à parceria que efetivou entre o público e o privado a partir de uma pedagogia dos resultados. 


			O Estado, neste contexto, não consegue ampliar os recursos públicos na perspectiva do atendimento universal, tornando as ações fragmentadas, transformando-as em políticas focais que apenas diminuem os efeitos, não alterando de forma substancial as suas determinações. Na mesma lógica encontram-se os processos de avaliação de resultados que, pautados no produtivismo e sua filosofia mercantil, prevê processos pedagógicos desenvolvidos por uma pedagogia da competência. 


			Política pública e formação continuada de professores


			Pensar a formação docente na atualidade requer a princípio uma análise acerca das políticas públicas de formação que as esferas governamentais têm implementado, a fim de superar possíveis problemas de ensino e aprendizagem.


			A tese de que a melhoria na educação seria feita através da qualificação docente, contribuiu para um forte incremento nas políticas de formação continuada, tendo como resultado a elaboração de novas propostas e programas e a ampliação dos investimentos públicos. O Ministério da Educação e Cultura (MEC) vem desde os anos 90 desenvolvendo novos programas de formação continuada em parceria com os sistemas de ensino estadual e municipal para professores da Educação Básica, dando principal atenção aos docentes das séries iniciais de ensino. Ao MEC foi delegada a responsabilidade com a elaboração e implantação de um conjunto de dispositivos legais e de regularização, objetivando a promoção de uma agenda de formação continuada em nível federal, estadual e municipal. Gatti (2008) revela que, com o advento da LDB, Lei 9394/96, a formação continuada apresentou um crescimento significativo. Contudo, a maneira como a lei concebe a formação continuada é que tem gerado críticas e insatisfações. A formação continuada é considerada como capacitação em serviço (Art. 61, inciso I); como aperfeiçoamento profissional continuado (Art. 67, inciso II) e como treinamento em serviço (Art. 87). 


			A variedade de termos empregados não indica somente uma questão semântica, mas traduziu perspectivas adotadas por uma política pública que prioriza a construção de mecanismos capazes de responder apenas a compromissos firmados entre agentes políticos de poder. Dessa maneira, essas ações são traduzidas em concepções de formação e um perfil de professor que servem apenas de sustentação para o desenvolvimento de políticas de formação de caráter técnico-instrumental, orientadas por uma perspectiva compensatória de formação. Esse tipo de formação visa habilitar o professor a seguir modelos, cujo alcance só poderia se dar por meio da “repetição mecânica”. Quando se fala em treinamento, a ideia que se tem é a de correção de desvios e visaria solucionar falhas de desempenho do executor. O termo capacitação, por sua vez, remete à ideia de “tornar capaz aquele que é incapaz” (Gatti, 2008). É, na verdade, uma concepção de formação de natureza mecanicista que concebe o professor como um profissional que precisa ser doutrinado, convencendo-o a aceitar novas ideias e tornar-se capaz de promover mudanças em sua prática. Vê-se até aqui que as políticas públicas quando são implementadas a partir de um olhar apenas de seus financiadores tendem a desvalorizar o objetivo principal da ação pela qual foi requerida. 


			Percebe-se que, durante a efetivação de uma política pública, existe certo distanciamento do que se almeja pelo poder público e a vontade dos sujeitos a serem beneficiados pela ação. Essas em sua maioria demandam gastos públicos elevados que não correspondem com a qualidade dos serviços. Em relação às políticas de formação continuada de professores, estudiosos como Gatti (2008) e Tardif (2014) questionam os modelos de formação que se tem hoje devido, dentre outras coisas, à falta de contextualização destas em relação ao ambiente educativo. Não obstante, nas formações são comuns à apresentação de currículos fragmentados, com conteúdos excessivamente genéricos e com grande dissociação entre teoria e prática, estágios fictícios e avaliação precária, interna e externa.


			Neste contexto, Tardif (2014) acredita que ao tratarmos de ofício e profissão não podemos falar do saber sem contextualizar com os condicionantes e com o ambiente de trabalho. O saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no intuito de realizar um objetivo qualquer. Em outras palavras, considera que o saber não é algo difuso no espaço, o saber dos professores é um construto que está atrelado à pessoa, à identidade dela, com um arcabouço de conhecimento de vida atrelado a sua história profissional e a convivência com os alunos em sala de aula em consonância com os demais sujeitos escolares no espaço educativo.


			


			Considerações finais


			Analisar a constituição do Estado a partir de teóricos clássicos da educação possibilitou compreender que, enquanto instituição política, recebe distintas configurações diretamente associadas aos sistemas de poder vigente de cada sociedade. 


			No Brasil, o Estado tem assumido diferentes papéis, pois através de reformas no sistema político do país busca manter o poder sob todos os setores da sociedade: político, educacional, econômico e social. Embora em alguns governos o papel do Estado tenha se tornado mínimo em relação às ações sociais, manteve-se o seu máximo poder em relação à manutenção das ideias de cunho dominante, a fim de favorecer uma minoria privilegiada da sociedade. A intenção de fazer reformas direcionadas à maioria da população, sem confrontar os interesses da classe dominante, pode reduzir as chances de alcançar total efetividade, a exemplo podemos citar o governo do presidente Lula que apesar de ter acenado para um fortalecimento das ações do Estado no setor social, onde a população que vivia abaixo da linha da pobreza foi de certa forma beneficiada, não conseguiu efetivar as mudanças necessárias permanecendo o dualismo estrutural da educação, desigualdades nas bases materiais e de formação, nas condições de trabalho e remuneração dos professores e somando-se a isso a falta de qualidade na educação para a maioria da população. 


			Na verdade, pode-se inferir que não é fácil lutar contra as ideologias de cunho neoliberal que historicamente foram instaladas no Brasil, que sob a égide do sistema capitalista domina todas as esferas da sociedade. Ao Estado é delegada a responsabilidade de manter as ideologias do sistema que atualmente está fortemente atrelado aos ditames mercantis que, influenciados por interesses de organismos internacionais, ditam as regras do sistema educacional brasileiro, permitindo poucas mudanças principalmente no que se refere às políticas públicas direcionadas à educação e a formação de professores das escolas públicas do país. 
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			LETRAMENTO E A FORMAÇÃO DE PROFESSOR A PARTIR DE UMA PERSPECTIVA TEÓRICA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES


			Neide Araújo Castilho Teno


			Francisca Jandira Machado Neves


			Cícero Barros Feitosa Filho


			Introdução


			Os contextos do processo ensino e aprendizagem da contemporaneidade têm exigido dos professores do ensino fundamental a participação efetiva dos professores em encontros formativos, para o aperfeiçoamento dos saberes da docência na perspectiva do letramento, sobretudo, considerando os estudos sobre educação linguística e literária. 


			A incorporação dos estudos acerca do letramento no ensino-aprendizagem e a publicação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) provocaram inquietações entre os professores principalmente aqueles que desenvolvem atividades no ensino fundamental. Essas agitações no contexto das escolas estão relacionadas à proposta de letramento e a implantação da Base que possui uma abordagem pedagógica direcionada para a autonomia dos alunos, de maneira a prepará-los para ingressar no ensino médio.


			Nesse sentido, a Linguística Aplicada tem contribuído com investigações teóricas e estudos voltados para o campo dos letramentos, novos Estudos do Letramento, o que nos instigou a revisitar teorias desse campo de conhecimento. Neste estudo, iniciamos nossa reflexão observando os avanços nos últimos anos das bases teórico-metodológicas do ensino de língua portuguesa e seus desdobramentos. Para isso, demos destaque para compreender dois pontos: a do Letramento/ Novos Estudos do Letramento (doravante NEL), liderados por Street (1995; 2003), e da formação dos professores. O foco da primeira está em refletir sobre as questões presentes em letramentos e para isso realizamos uma breve revisão sobre o conceito de “letramento”. Na sequência voltamos o olhar para o ensino sob a perspectiva sociocultural de práticas sociais. Estudiosos como Kleiman (2010), Barton e Hamilton (2000), entre outros, discutem como as práticas de letramento permeiam os diversos contextos – escolares e não escolares sociais.


			Uma das inquietações acerca dessa temática está ligada às dificuldades dos professores alfabetizadores em compreender que alfabetizar e letrar envolve todas as áreas do conhecimento e não somente a língua portuguesa. Ao longo do nosso acompanhamento encontramos grupos de professores que solicitam capacitação para melhorar a prática pedagógica no que concerne ao desenvolvimento dos conteúdos nas áreas de matemática, história, geografia, ciências, que contemple a alfabetização e o letramento. Por isso, o principal cerne desta questão é responder as inquietudes por nós vivenciadas.


			 O termo letramento não é novo, desde 1980 pesquisas e reflexões têm sido desenvolvidas nas diferentes áreas de conhecimento, embora a incorporação do tema na área da educação se deve, em boa parte, com a ampliação do ensino fundamental para nove anos, criando impacto e dúvidas na prática do professor, pois “alguns professores pensam que o letramento é um método didático que veio substituir a alfabetização, outros consideram que alfabetização e letramento são processos iguais” (Grando, 2012, p. 1), conflitos esses que estão presentes em muitos contextos escolares.


			Segundo Soares (2009), no Brasil, a referência desse termo aparece no campo da linguística aplicada e da educação, em meados de 1980. Pela primeira vez, o termo se fez presente no livro da estudiosa Mary Kato, No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, no ano de 1986, e em uma obra organizada por Ângela Kleiman, em 1995, com título de Os significados do letramento, e outro livro de Leda Verdiani Tfouni, Alfabetização e Letramento. A cronologia das publicações já aponta um tema que não é novo, mas que carece de compreensão dos conceitos de alfabetização e de letramento, dada a especificidade dos termos e da importância para a formação de professor.


			Os estudos de Kleiman (1995), Tfouni (2000) e Soares (2004; 2011) foram considerados a virada epistemológica na educação, pois as pesquisas mostraram que a escolarização dos alunos até então não estava dando conta de uma alfabetização de modo funcional. Por isso o termo letramento progressivamente vai avançando (Kleimam, 1995) e convivendo com o termo alfabetismo, chegando a substitui-lo. Soares (2004) considera não a substituição de um termo pelo outro, mas o reconhecimento entre eles, dada as dimensões metodológicas diferentes que se apresentam quanto ao ensino da modalidade escrita.


			O conceito de letramento “(...) começou a ser usado nos meios acadêmicos como tentativa de separar os estudos sobre o impacto social da escrita” (Kleimam, 2008, p. 15) dada as conotações negativas que se destacavam acerca da prática da escrita. Assim, esse termo ganha status pelos usos e papéis que desempenham em processos sociais de comunicação e pela relação que estabelece com a escrita nas interações sociais (Tfouni, 2000). Uso e relação, nessa teoria, estão interligados porque tratam do conhecimento que as pessoas têm da escrita para utilizá-las nas mais diversas situações.


			Entender o letramento a partir de sua função social alude reconhecer que o papel que exerce o sujeito sociedade está relacionado com o uso que faz da escrita, pois mesmo sem saber ler e escrever, o sujeito é capaz de reconhecer a função do jornal, do cheque, da carta e consegue se informar e participar de determinadas situações sociais, consideradas por Terzi (1995) de eventos de letramentos. 


			Tfouni (2010) corrobora com a temática letramento e alfabetização explicitando que o termo letramento trata de uma metodologia mais ampla que alfabetização, por isso deve ser considerada nos estudos as questões sócio-históricas. Esclarece a estudiosa que “(...) o letramento é apontado como sendo produto do desenvolvimento do comércio, da diversificação dos meios de produção e da complexidade crescente da agricultura” dadas as transformações históricas ocorridas e o “aparecimento da máquina a vapor, da imprensa, do telescópio, e da sociedade industrial como um todo” (Tfouni, 2010, p. 23).


			São as práticas da escola que definiam as práticas sociais e os sujeitos eram classificados entre alfabetizados ou não alfabetizados até porque nem todos desenvolviam as mesmas habilidades e conhecimentos acerca da escrita. Enquanto fenômeno mais amplo, o letramento, não se restringe aos espaços escolares “(...) podemos definir hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, como sistema simbólico e como tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos” (Kleiman, 2008, p. 18).


			A relação de escolarização e letramento tem sido abordada na escola, como uma prática distante das questões sociais, tendo em vista a falta de habilidades dos sujeitos para determinados usos da escrita e a falha tem recaído na escola. A estudiosa Soares (2004) levanta algumas hipóteses em sua pesquisa para tal redução de habilidades e se posiciona em defesa da escola. Até porque sujeito pode não apresentar habilidades por não estar habitualmente em exercício dessas habilidades, ou por não ter oportunidade. E outro ponto de reflexão está no fato do sujeito ter sua formação fragmentada temporalmente e só concluir seus estudos bem mais tarde. A hipótese da estudiosa recai nas práticas de letramento realizadas no contexto escolar e as práticas de letramento adquiridas na vida real. Assim se expressa:


			(...) embora os dados permitam concluir que a escolarização cumpre um papel fundamental na promoção de habilidades associadas ao letramento, indicam também que, em um número não desprezível de casos, é negada a relação entre escolarização e tais habilidades. Para explicar essa discrepância entre grau de instrução e nível de letramento, a atitude mais frequente é a de responsabilizar a escola, explicação que deve ser posta sob suspeita (...). (Soares, 2004, p. 99)


			Diante desse impasse responsivo, a estudiosa posiciona que é importante pensar na existência de dois letramentos: o letramento escolar e o letramento social. O primeiro fica a cargo da escola com a responsabilidade de desenvolver as habilidades de leitura e escrita, e o segundo demanda de práticas sociais (Soares, 2004, p. 100), habilidades exigidas pela sociedade. Não seria demais afirmar que existe uma não relação entre escolarização e letramento uma vez que parte das habilidades são desenvolvidas pela escola outras são aprendidas no contexto social.


			Os Novos Estudos do Letramento (NEL) têm como objeto de estudo tanto a alfabetização como o letramento sob a perspectiva sociocultural e os aspectos do uso da língua escrita, lembrando que o enfoque do NEL não se restringe à aquisição de habilidades, há uma expansão para além das habilidades incluindo a apropriação da leitura da escrita com o fito de ter o domínio para serem empregadas em práticas sociais específicas (Street, 2003). Essa terminologia “novo” atribui o caráter de outros significados, não basta mais um letramento, outros múltiplos letramentos entram nos usos da leitura e escrita, outros domínios entram além da escola, podemos pensar em domínios como instituições em geral, casa, como podemos avançar para diferentes linguagens e contextos. Nessa abordagem, o termo multiletramentos ganha destaque exigindo leitores proficientes em leitura e escrita, vivenciando outras linguagens para além da verbal, desencadeando a presença dos diversos recursos semióticos decorrentes do (auditivo, do visual e do espacial). Delimitamos neste estudo particularidades do letramento e sua importância na formação docente o que sustenta nossa fundamentação teórica.


			Sendo assim, as análises, apontadas neste estudo, contribuem para o entendimento deste texto esclarecendo-se diversos contextos específicos, relacionados aos eventos/ações pedagógicas no que dizem respeito às práticas de letramento. Obviamente, constitui vínculo e implicações com as práticas sociais e os eventos de letramento e, consequentemente, impactam na formação dos professores. Segundo Barton e Hamilton (2000), as práticas de letramento devem ser indissociáveis ao trabalho do professor, logo, são práticas de letramento essenciais na condução do ensino e da aprendizagem, relacionando-as com práticas sociais mais abrangentes. 


			Rojo (2009) reitera essa vinculação do letramento à formação do professor à medida que entende que a prática de letramento envolve todas as ações que acontecem na sala de aula, desde a leitura de um texto simples, até os diferentes gêneros textuais e aqueles advindos dos meios digitais. Devido ao alcance de situações de aprendizagem, são exigidos do/a professor/a conhecimentos para compreender como se dão os processos de letramentos e os multiletramentos. A utilização de ferramentas como o audiovisual e as imagens se constituem como as novas práticas de letramento e dentro desses novos conhecimentos, cabe ao/a professor/a se preparar para atuar na construção desses novos saberes.


			No que tange à formação docente, vivenciamos momentos sociais, que de certa forma mobilizou a educação para a transformação social. Aliada a essas transformações, presenciamos a discussão da necessidade de incluir na formação docente alguns direitos sociais, uma educação para todos, e um professor com habilidades para múltiplas dimensões histórica e social.


			Ainda se referindo à formação docente, é oportuno lembrar que BNCC desencadeia a necessidade de repensar a formação inicial e contínua dos professores, levando em consideração as novas demandas propostas pelo documento, na perspectiva dos encaminhamentos ao componente curricular de Língua Portuguesa para o aprimoramento do processo ensino e aprendizagem.


			Ao componente Língua Portuguesa cabe, então, proporcionar aos estudantes experiências que contribuam para a ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras linguagens. (Brasil, 2017, p. 67-68)


			Os saberes da docência ou profissionais, segundo Tardif (2010), são compreendidos na prática educativa, a partir da experiência, quando são vivenciados no cotidiano das escolas, com os seus pares, com o propósito de contribuir para a socialização profissional. Sob essa ótica, pode-se afirmar que o saber do professor está relacionado com seu fazer no ambiente da sala de aula. Assim todas as relações mediadas pela atividade do professor constituem material cognitivo norteadores para o desenvolvimento do fazer pedagógico.


			Esse mesmo estudo aprofunda esses conceitos revelando as especificidades do saber docente, e aborda os saberes pedagógicos como provenientes da pedagogia, entendidos como “conjunto de meios empregados pelo professor para atingir seus objetivos no âmbito das interações educativas com os alunos” e acrescenta sua explicação trazendo para o bojo da pedagogia as questões da tecnologia “utilizada pelos professores em relação ao seu objeto de trabalho (os alunos), no processo de trabalho cotidiano, para obter um resultado (a socialização e a instrução)” (Tardif, 2010, p. 117). 


			Não raras vezes, os saberes docentes são vistos pelos professores como atividades recorrentes de exercício repetitivos. A essa repetição de atividades como sinônimo de saberes docentes ensina Franco (2008) que: 


			(...) o saber pedagógico é uma prática que exige do professor a consciência e a intencionalidade de buscar uma transformação do aluno, pois implica do exercício de uma prática reflexiva, comprometida, com sentido, com intencionalidade. Os saberes decorrem da práxis social, histórica, intencionada, realizada por um sujeito histórico, consciente de seus determinantes sociais, em diálogo com suas circunstâncias. (Franco, 2008, p. 129-133)


			No entendimento do autor, o saber/conhecimento pedagógico representa uma abrangência de conhecimentos que simultaneamente apresentam-se como encaminhamentos das ações dos professores com um propósito legítimo, com ênfase em ações pedagógicas reais, logo não devemos cometer equívocos na interpretação destes saberes como sendo apenas instrumentos específicos, desta forma, os professores precisam entendê-las, sobretudo, porque são inerentes aos saberes da docência e, fundamentalmente, devem estar sempre relacionadas à aprendizagem dos alunos.


			Essa problemática do saber docente são referências para outros estudiosos e aproximam dos cursos de formação docente como sendo os saberes disciplinares, aqueles encontrados nos cursos de matemática, geografia, anatomia, história etc., ou seja, saberes dos diversos campos do conhecimento científico são incluídos. Tardif et al. (1991) explicitam que à medida que um saber é sistematizado, desenvolvido, outros saberes vão surgindo ao longo do processo de aprendizagem.


			É ponto pacífico que a prática docente é complexa, no que tange ao ensino fundamental, anos iniciais, pois o professor desta etapa, sobretudo, atua com diferentes componentes curriculares, configurando-se como um professor generalista, diferentemente do professor especialista dos anos finais. Desse modo, é justamente este professor que é fortemente solicitado/exigido a corresponder com o processo de ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa, assim como de outros componentes curriculares dos anos iniciais, e também assume o compromisso, de acordo com as orientações oficiais, de alcançar o objetivo central de inserir os alunos desta etapa, da forma mais qualificada possível, na cultura da leitura e da escrita, garantindo, ainda, sua plena formação.  


			Sabe-se que a missão da escola é promover diversas situações nas quais os alunos possam ter direito à literatura, em função do seu potencial formativo. Considerando a relevância do desenvolvimento de uma prática educativa com foco na alfabetização das crianças nos anos iniciais, assim é oportuno destacar:


			A formação de um leitor proficiente é um dos principais objetivos do ensino de língua portuguesa e uma proposta de alfabetização com vistas aos multiletramentos precisa levar em conta o caráter multimodal dos textos e a multiplicidade de sua significação. Para esse fim, a perspectiva enunciativa da linguagem, na vertente bakthiniana, mostra-se especialmente profícua, porque a leitura de gêneros discursivos diversos permite a ampla e rica abordagem das condições de produção de enunciados, situações de comunicação e relações dialógicas que lhe são constitutivas. (Rojo, 2012, p. 39)


			Logo, nesse contexto de aprendizagem encontra-se a necessidade de consolidar os professores do ensino fundamental, para uma formação continuada e permanente. É imprescindível refletir sobre quais ações são necessárias por parte da escola, da equipe gestora e dos professores para atender de fato as necessidades específicas dos alunos no que diz respeito ao seu processo de aprendizagem da Língua Portuguesa. Lembrando que é no espaço de atuação pedagógica dos professores, que os resultados investidos na formação inicial, continuada/permanente e experiencial profissional devem se materializar.


			Formar leitores não é uma tarefa simples ou se dá de forma espontânea, é necessário a inserção dos futuros leitores em práticas de interação social realizadas nos contextos escolares, pois as salas de aula se configuram como espaços privilegiados para o letramento. Entendendo a literatura como fora concebida socio-historicamente, como uma configuração de conexão com o outro, Goulart (2007) explicita que:


			Podemos pensar sobre o letramento literário no sentido que a literatura nos letra e nos liberta, apresentando-nos diferentes modos de vida social, socializando-nos e politizando-nos de várias maneiras, porque nos textos literários pulsam forças que mostram a grandeza e fragilidade do ser humano; a história e a singularidade entre outros contrastes indicando-nos que podemos ser diferentes, que nossos espaços e relações podem ser outros. O outro nos diz a respeito de nós mesmos - é na relação com o outro que temos a oportunidade de saber de nós mesmos de uma forma diversa daquela que nos é apresentada apenas pelo viés do nosso olhar. (Goulart, 2007, p. 64-65)


			Para tanto, há a necessidade de termos clareza do que o letramento representa, diante desta complexidade e dos diversos desafios que o trabalho de ensinar a ler e a escrever se impõem para a escola na contemporaneidade. 


			Nesse sentido, é relevante enfatizar, que a promoção do letramento não é circunstancial, pelo contrário, se faz necessário um planejamento adequado pautado numa finalidade pedagógica. Assim sendo, os docentes precisam integrar aos seus planejamentos, situações de aprendizagem com foco na pesquisa/estudo, oportunizando aos/às alunos/as momentos de interação com os mais diversos textos, experienciando situações de reflexão sobre o que foi lido e que estas leituras possam servir de orientação para a escrita de outros textos, contribuindo para a progressão da proficiência, ou seja, da compreensão leitora e escritora.


			Nesse sentido, Rangel e Machado (2012) asseveram que a promoção da escrita e da leitura são êxitos que se materializam no espaço escolar:


			A escrita e a leitura bem feitas no sentido de levar à compreensão do escritor e do leitor configuram-se como grandes conquistas a serem realizadas também no espaço escolar, visto que esse é um espaço de conhecimento formal e sistematizado. De certo modo, essa sistematização deveria contribuir para que os alunos e os professores, eles mesmos, pudessem se apropriar do código linguístico escrito e oral com excelência. Entretanto, isso nem sempre acontece, pois há vários índices de pesquisas implementadas pelos governos federal, estadual e municipal que constatam as dificuldades dos alunos quando inquiridos de forma oral e de forma escrita: - há dificuldades não só no que se refere à compreensão e interpretação de textos, como também na comunicação de seus pensamentos, posições, saberes e desejos. (Rangel; Machado, 2012, p. 02)


			As dificuldades dos alunos mencionadas pelos estudiosos na citação vão além da oralidade e da escrita, encontramos sujeitos que não conseguem interpretar, comunicar-se ou expor seus desejos. Para superar alguns desses problemas há a necessidade do envolvimento de todos os segmentos da sociedade com a aprendizagem da leitura e escrita, porque o conhecimento acerca do letramento é caráter para todas as áreas. 


			O letramento literário insere nessa expansão, pois associa a muitos letramentos, ou seja, plural dos letramentos. Barton (1994, p. 29) discute essa terminologia de letramento plural tratando o tema por meio de metáfora relacionada à ecologia explicitando que o uso da língua faz parte de determinado contexto. Registra o autor que “An ecological approach takes as its starting-point this interaction between individuals and their environments”.


			Trata de uma abrangência pluralizada do letramento, e chama atenção para uma diversidade de situações, ou seja, andar para outros espaços situados como um movimento dialético interacional entendida como um lócus de aprendizagem. A literatura busca realizar ações de inserção no espaço da escrita, uma vez que para “(...) tornar o mundo compreensível transformando a sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas” (Cosson, 2006, p. 17). O letramento literário se insere na escola como um espaço de processo educativo propício para a leitura de textos literários.


			Por tais motivos, é fundamental intensificar adequadamente, na escola o trabalho com a leitura e a literatura, sendo:


			Aquela escolarização que conduzisse eficazmente às práticas de leitura literária que ocorrem no contexto social e às atitudes e valores próprios do ideal de leitor que se quer formar; inadequada é aquela escolarização que deturpa, falsifica, distorce a literatura, afastando, e não aproximando, o aluno das práticas de leitura literária, desenvolvendo nele resistência ou aversão ao livro e ao ler. (Soares, 2001, p. 47)


			Logo, quando o trabalho com a leitura e a literatura não é vivenciado no percurso da aprendizagem, constatam-se problemas no ensino que direcionam o/a professor/a para a organização de um planejamento que contemple as intervenções necessárias. Soares (2012 apud André, 2012), no texto “As pesquisas nas áreas específicas influenciando o curso de formação de professores” afirma que, “formar o professor não é apenas qualificá-lo em uma “área específica”, capacitá-lo teórica e metodologicamente para ensinar determinado conteúdo, mas é também formá-lo para enfrentar e construir a ação educativa escolar em sua totalidade” (Soares apud André, 2012, p. 93). Sendo assim, a escola é, dentre outras coisas, o melhor espaço para o aprendizado profissional dos professores, quando ela promove a formação continuada e permanente. 


			Neste sentido, o professor do componente curricular de Língua Portuguesa tem a missão de propiciar, em sala de aula, situações de aprendizagens significativas, que possam favorecer, sobretudo, a formação dos alunos e transformá-los em leitores competentes. 


			Para as autoras Koch e Elias (2008), a leitura está além de apenas ocupar um importante espaço na vida do leitor. As autoras afirmam que o ato de ler constitui-se da junção entre os sujeitos sociáveis com a linguagem sociocognitiva, o que lhes possibilita um contato eficaz com elementos significativos do texto. Dessa forma, o leitor é colocado em contato direto com a linguagem escrita, de maneira específica, constatando o alto nível de sentido que ela revela.


			O prazer da leitura depende basicamente de dois elementos para formar sujeitos leitores que saibam usar o objeto de conhecimento em diversas situações a saber: a curiosidade e o exemplo. O professor precisa despertar a curiosidade da leitura nos alunos, sendo principalmente, ele mesmo um bom exemplo de leitor. 


			Nesse sentido, Colomer (2007, p. 137) indica as dificuldades de eleger parâmetros para a escolha dos materiais didáticos que serão trabalhados com os alunos, sinalizando analisá-los na contingência do “itinerário de aprendizagem cultural que oferecem às crianças”. Na contemporaneidade, no que concerne à leitura e a escrita, compreende-se que apenas saber ler e escrever o código linguístico não é o suficiente para atender satisfatoriamente às demandas exigidas pela necessidade de acesso aos portadores impressos e, principalmente, à nova cultura digital das tecnologias de informação e comunicação. 


			Considerações finais


			Considerando as práticas de letramento que ocorrem em contextos diversos, as práticas não deixam de ser os modos de ler que ocorrem em diferentes espaços e não são os mesmos em todas as instituições, o que vai diferenciar são os modos de ensinar e nas escolha das estratégias e dos saberes dos professores em selecionar atividades que envolvem a leitura e a escrita, ainda que envolvam nessa situação as práticas situadas. Nessa ótica, podemos dizer de práticas que vão além dos espaços da escola que, no dizer de Kleiman (2010, p. 25), “refere-se ao entrosamento ou à sobreposição parcial existente entre a prática social e a situação”. Endossa essa mesma estudiosa que o papel do “professor letrador” é adequar os conteúdos trabalhados na sala de aula de maneira que o aluno possa utilizá-los em diferentes contextos.


			Como ratifica Lerner (2006), ensinar a ler e a escrever tem transcendido amplamente o que se entende por alfabetização. O grande desafio enfrentado pela escola seria o de integrar todos/as os/as alunos/as ao mundo letrado, “supõem apropriar-se de uma tradição de leitura e escrita, supõem assumir uma herança cultural que envolve o exercício de diversas operações com os textos e a colocação em ação de conhecimentos sobre as relações entre os textos” (Lerner, 2006, p. 17).


			E, finalmente, devemos lembrar que, quando a educação em seu âmago, se efetiva como empreendimento pedagógico comprometido com a aprendizagem, busca-se sua estruturação em fundamentos teórico-metodológicos, melhorando a formação inicial, continuada e permanente do/a professor/a e, por conseguinte, corroborando para a progressão das habilidades de leitura, escrita, compreensão e interpretação textual; dessa forma se pode afirmar que o letramento na sua essência foi efetivado e a escola se consolida como espaço privilegiado para a formação literária do/a aluno/a em leitor/a proficiente.
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			REFLEXÕES SOBRE A ALFABETIZAÇÃO EM CICLOS


			Juliana Pedroso Bruns


			Camila da Cunha Nunes


			Introdução


			No Brasil, nos últimos 25 anos, várias redes de ensino implementaram diversas modalidades de políticas de ciclos (Ciclo Básico, Ciclos de Aprendizagem, Ciclos de Formação, Regime de Progressão Continuada, Ciclo Inicial de Alfabetização, Bloco Inicial de Alfabetização etc.). No país, o termo escola em ciclos, mais precisamente, começou a ser empregado a partir de 1984, com a implantação do Ciclo Básico de Alfabetização no estado de São Paulo (Mainardes, 2006). Nesse período, a palavra ciclo passou a designar um modo de organização escolar oposto ao seriado, com a finalidade de diminuir os índices de reprovação e evasão (Miranda, 2009). Em diversas redes de ensino, a implantação dos ciclos foi apontada pela proposição de alterações mais densas no sistema educacional, com a reorganização do tempo e do sistema de promoção dos alunos, do currículo, da avaliação, das metodologias de ensino e gestão da escola (Mainardes, 2012). 


			Os ciclos têm recebido denominações diversas, estando associados a propostas de promoção automática, avanços progressivos, progressão continuada. Vêm também adquirindo conotações variantes ao longo dos quase quarenta anos em que sucederam as muitas iniciativas de introduzi-los nas redes escolares em períodos, lugares e circunstâncias diferentes (Barreto; Souza, 2004).


			Ademais, pode-se observar a reestruturação dos sistemas educacionais, com o aumento de propostas e ensaios de organização em ciclos no contexto escolar. No Brasil, assim como, em diferentes países da América Latina e da Europa, vem sendo criado o conceito ao redor da ideia de que esta forma de organização contribui à maneira como os alunos aprendem e estabelecem uma relação de maior potencial de suas habilidades, superando diferentes obstáculos encontrados no processo de aprendizagem (Barreto; Mitrulis, 1999).


			Em 2006, aprovou-se a Lei de n. 11.274 de 6 de fevereiro de 2006 que ampliou o ensino fundamental para nove anos (Brasil, 2006a) e estabeleceu por meio da Lei n. 9.394 de 20 de dezembro de 1996, mais conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a matrícula obrigatória a partir dos 6 anos de idade no ensino fundamental. 


			O parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) e do Conselho Nacional da Educação Básica (CEB) n. 4 de 2008 indica que no ensino fundamental de nove anos os três primeiros anos são importantes para a qualidade da Educação Básica e devem ser voltados à alfabetização e ao letramento, sendo necessário que a ação pedagógica afirme, nesse período, o desenvolvimento e o aprendizado das áreas de conhecimento estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. Desse modo, a alfabetização dar-se-á nos três primeiros anos do ensino fundamental (Brasil, 2008). 


			Diante disso, até a aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), os alunos tinham até o 3º ano para completarem o ciclo de alfabetização, após aprovação da BNCC, passaram a ter até o 2º ano. Nesse período, considera-se que o aluno está em processo contínuo de aprendizagem, portanto, supõe-se que não há retenção escolar, pois,


			ao longo do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a progressão do conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das práticas de linguagem e da experiência estética e intercultural das crianças, considerando tanto seus interesses e suas expectativas quanto o que ainda precisam aprender. Ampliam-se a autonomia intelectual, a compreensão de normas e os interesses pela vida social, o que lhes possibilita lidar com sistemas mais amplos, que dizem respeito às relações dos sujeitos entre si, com a natureza, com a história, com a cultura, com as tecnologias e com o ambiente. (Brasil, 2018a, p. 57)


			As discussões sobre a implantação dos ciclos nos três anos iniciais necessitariam incorporar as decorrências pedagógicas e políticas que têm sido ajustadas nas discussões sobre a política de ciclos, desde a década de 1980, quando o Ciclo Básico de Alfabetização passou a ser implementado em diferentes redes de ensino. Assim, é preciso ir além dos diálogos sobre a continuidade ou não da reprovação e da aprendizagem, pois a implantação dos ciclos nos anos iniciais implica também uma concepção de currículo, de avaliação, metodologia, organização de gestão e ensino, diferenciadas (Mainardes; Stremel, 2012).


			A discussão atual, no contexto do ensino fundamental de nove anos, também tem evidenciado mais a questão da não reprovação e da alfabetização como processo contínuo e reacende a discussão da organização da escolaridade em ciclos. Deve-se destacar que muitas propostas nesse modelo de organização foram implementadas a partir da segunda metade dos anos 1990, e já consideravam a inclusão de crianças de 6 anos no primeiro ciclo do ensino fundamental (Mainardes, 2012).


			Diante disso, objetiva-se identificar e caracterizar a percepção dos gestores das escolas da rede pública municipal de ensino de uma cidade localizada no Vale do Itajaí (SC) sobre o ciclo de alfabetização. Na sequência propõe descrever sob a perspectiva dos gestores, como estes avaliam o tempo destinado à alfabetização dos alunos nas escolas públicas do país. 
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